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1 INFORMAÇÕES PRELIMINARES
1.1 Sobre a demanda

 Trata de ação de reintegração de posse, com pedido de liminar, promovida por VIENA 

SIDERÚRGICA S/A, em face de ALAN DE TAL, SABININHO, JOÃO DE TAL, FRANCISCO DE TAL, JOSÉ 

DE TAL, ALESSANDRO OLIVEIRA DA SILVA, MANOEL ALESSANDRO OLIVEIRA DA SILVA e 

OUTROS, ocupantes de parte de área da descrita nos autos do Processo 0000634-28.2018.8.10.0093, 

localizada na zona rural do Município de Itinga/MA, já na extremidade com o Município de Açailândia.

 Resumidamente, alega a parte Autora que uma área de reserva legal, da Fazenda Centro Novo e 

Fazenda Minas, destinada a restauração de floresta, onde se desenvolve “projeto silvicultural, com 

plantio de eucaliptos entre outras atividades florestais relativa a colheita e aproveitamento econômico 

do material lenhoso” [sic], foi ocupada e desmatada para dar lugar ao acampamento Marielle Franco¹.

1.2 Da atuação conjunta da Comissão de Soluções Fundiária e do 1º CEJUSC

 Cumpre destacar, outrossim, que a referida demanda, não obstante tramitar na Vara Agrária, 

encontra-se, também, sob o pálio do 1º Centro Judiciário de Soluções de Conflitos e Cidadania do 

Tribunal de Justiça do Maranhão, com abrangência para resolver conflitos fundiários coletivos, quer na 

área urbana, quer na área rural.

 No vertente caso, após primeira tentativa de conciliação, as partes e o juízo conciliador ajustaram 

realizar visita técnica no local, sob as balizas da Resolução nº 510/2023, do Conselho Nacional de 

Justiça, com auxílio da Comissão de Soluções Fundiárias (CSF) do TJMA, conforme se infere de despacho 

do eminente Des. Gervásio Protásio dos Santos Júnior, presidente da CSF.
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1 Vereadora da cidade do Rio de Janeiro, morta no dia 14 de março de 2018.
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1. 3 Quadro de entrevistados

 Para melhor compreensão da demanda, no local da visita técnica foram realizadas algumas 

entrevistas, com a autorização dos próprios entrevistados, assim identificados: 

Manoel Alessandro Oliveira da Silva - Representante do MST no âmbito do 

acampamento Marielle Franco;

Romildo de Sousa da Silva Cota - Presidente da Associação de Produtores 

Marielle Franco;

Rosinete Teixeira - Advogada da Viena Siderúrgica;

Luciano Keller - Engenheiro florestal; 

Francisco Lima de Araújo - Figura como um dos líderes do Assentamento, 

conhecido popularmente como Chico do Baú.

1.4 Da proteção da vegetação nativa e da Área de Reserva Legal (ARL)

 Do exame da demanda judicial, verifica-se que a ocupação fustigada nos aludidos autos 

estaria em Área de Reserva Legal (ARL), cuja proteção ambiental segue, a rigor, diretrizes 

estabelecidas pela Lei 12.651, de 25 de maio de 2012.

 Nesse diapasão, tem-se, como definição, nos termos do art. 3º, da mencionada norma, que 

Área de Reserva Legal é aquela “localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, 

delimitada (...), com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos 

naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e 

promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da 

flora nativa”.

 À vista disso, o proprietário (ou mesmo o posseiro) não pode prescindir de Área de Reserva 

Legal, nos percentuais legalmente estabelecidos no art. 12, da Norma de Regência, condição sine 

qua non de usufruto da terra.
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 No vertente caso, a vistoria técnica, para além de levantar questões diretamente 

relacionadas a posse efetiva, o tempo e o exercício de posse, as condições em que se encontram os 

acampados e o eventual estado de beligerância ou perigo iminente de conflito ou violência, também, 

buscou certificar se o local vistoriado se amolda hipótese jurídica do Código Florestal, na 

perspectiva do legislador, considerados os pontos geográficos levantados por ocasião da visitação 

com as informações inseridas no CAR (Cadastro Ambiental Rural).

2. DO RELATÓRIO DE VISITA TÉCNICA

2.1 Início

 Inicialmente, a fim de garantir a lisura do ato, o juiz Francisco Soares Reis, designado para 

presidir o feito, certificou-se de que as partes, os seus advogados e os seus representantes, o 

Ministério Público e a Defensoria Pública haviam sido antecipadamente comunicados, os quais se 

fizeram presentes na reunião de abertura dos trabalhos, ocorrida, exatamente, às 9h22, nas 

dependências do Fórum da Comarca de Açailândia, consignando as seguintes presenças: 

Wanderley Marcos dos Santos, Rosinete do 

Nascimento Teixeira, advogados da Requerente; 

advogados Mateus Vinícius Farias de Moraes, 

Fernanda Couto Rodrigues, advogados do 

Requeridos; Oziel Costa Ferreira Neto, promotor 

de Justiça da Promotoria Agrária do Maranhão; 

Dario André Cutrim Castro, Defensor Público 

Estadual; Felipe Laurêncio (advogado) e Andressa Pinheiro (psicóloga), representantes do 

Programa de Proteção a Defensores e Defensoras de Direitos Humanos do Maranhão.

 Por ocasião, foi explicado que a visita técnica ocorreria apenas na área de ocupação do 

acampamento Marielle Franco, e que o trabalho contaria com a colaboração de todos os envolvidos, 

especialmente quanto à localização de eventuais moradias, de área de cultivo ou de beneficiamento 

de lavoura; do número de famílias e do tempo de ocupação.
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 Franqueada a palavra, os advogados da parte a Autora e dos Requeridos, o Ministério Público 

e a Defensoria Pública, concordaram com os encaminhamentos apresentados, dando-se início a 

diligência, cujo roteiro partia do município de Açailândia até o acampamento Marielle Franco, uma 

vez que o acesso ao local, pelo de Município de Itinga, encontrava-se interrompido diante das “águas 

de março”, que castigavam a região nas últimas semanas. 

 Assim, depois de mais de duas horas e meia de percurso, enfrentando lamaçal e muita água 

empossada ao longo de toda a estrada de acesso ao local da visita técnica, o comboio, finalmente, 

alcançou o acampamento Marielle Franco, cuja área de ocupação é identificada por uma bandeira do 

MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra), hasteada num mastro improvisado há 200 

metros de um galpão, utilizado para reuniões dos acampados, cujo local abrigava, no momento, 

aproximadamente 70 pessoas, entre homens, mulheres e crianças.
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 No local, a comitiva foi recebida pela líder do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-

Terra, “Vânia do MST”, que, prontamente, reuniu os acampados para a preleção, que antecedeu a 

vistoria técnica.
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 Como gesto de consideração e de respeito, os acampados ofertaram um almoço de boas 

vindas.Logo depois, na preleção de praxe, o juiz Francisco Soares Reis fez uma apresentação da 

equipe do 1º CEJUSC Lilian Karissa Costa Barros (Secretária do 1º CEJUSC) e Guilherme Freire 

Alves (Mediador e Conciliador do 1º CEJUSC), explicando sobre a metodologia dos trabalhos, 

destacando a equidistância da Justiça das partes, e da importância de uma conciliação como 

mecanismo mais eficiente para solução de conflitos, especialmente de natureza coletiva. Ao final, 

após pedir a colaboração de todos, o magistrado informou que o secretário da Comissão de Soluções 

Fundiárias do Tribunal de Justiça do Maranhão, Daniel Pereira de Souza, procederia aos 

encaminhamentos necessários para a realização da visitação técnica.

 E, assim, procedeu-se. Passamos a percorrer o local, constatando, de per si, que o 

acampamento Marielle Franco tem formato de “loteamento rural”, com divisão de quadras, lotes e 

vias de circulação, assim estruturado:

a) que os lotes têm área total de 2.500m² (50x50), 

denominado de “linha” (3.025m²), cuja medida 

agrária apresentada dimensão um pouco maior que 

aquelas observadas no local;
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b) que os lotes abrigam tanto residência como área de cultivo de arroz, mandioca e macaxeira, 

principalmente;
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c) que cerca de cinco lotes, além de residência e área de cultivo, também abrigam “casa de farinha” 

(beneficiamento de mandioca e macaxeira) e “usina de farelo e cuim (beneficiamento de arroz);

d) que dois lotes em pontos diametralmente opostos foram destinados a duas igrejas, uma Católica, 

outra Cristã Evangélica;
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e) um lote para uma escola comunitária, outro para uma área reservada a construção de praça, e um 

campinho de futebol;

f) que o acampamento é servido por eletrificação rural monofásica, cedida por  um fazendeiro da 

região, cuja terra fica situada a uns 20 km do local;

g) o acampamento não possui água potável, os ocupantes utilizam-se das águas de rios e lagoas que 

circundam o local.
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 3 ENCERRAMENTO

 Por volta das 15h20, os trabalhos foram, satisfatoriamente, concluídos. Oficialmente, o juiz do 

feito, Francisco Soares Reis, agradeceu a gentil acolhida, elogiou a colaboração de todos, informando 

que, após a conclusão do relatório de visita técnica, o procedimento de pacificação seria reiniciado, 

objetivando uma solução conciliatória definitiva para a demanda.

 A essa altura, sob forte chuva e com a firme convicção segundo a qual a Justiça do Maranhão havia 

realizado o seu trabalho, iniciamos o regresso à cidade de Açailândia.

4 CONCLUSÃO

 Pelos apontamentos, resultado da peregrinação no local, da observação detida, de 

levantamentos de dados técnicos e de entrevistas com alguns dos acampados, é possível assegurar:

1. que o local é inóspito e desprovido de condições básicas para uma vida digna, 

desafiando a resistência humana, a indicar que os ocupantes se sujeitam a enorme 

sacrifício, porque de fato da terra precisam para viver e para manter suas famílias;

2. que cerca de 144 famílias ocupam, efetivamente, uma área inóspita, com tamanho 

aproximado de 50 hectares, totalmente desprovida de condições básicas para uma vida 

digna, desafiando a resistência humana, de forma a indicar que as pessoas ali 

encontradas, na sua maioria, são hipossuficientes, sobrevivendo (sobreviventes) do 

cultivo da terra;

3. que a ocupação, tecnicamente, apresenta estruturação típica de uma vila agrícola, 

com divisas de lotes, casas, áreas de cultivo e beneficiamento produtos de “roça no 

toco”²;

4. que o sustento da família do acampamento Marielle Franco provém, basicamente, da 

agricultura de subsistência ali mesmo desenvolvida.

5. que uma eventual desocupação exigirá plano humanizado de despejo, sob pena de se 

agravar o estado social dos atingidos;

6. que, a partir dos relatos colhidos durante a visita técnica e das informações 

constantes dos autos, a ocupação denominada “Marielle Franco” já perdura, 

aproximadamente, por 6 (seis) anos;
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2 Dize-se de cultivo rudimentar da terra, utilizando manejo do solo ainda do Brasil Colônia.



7. que, considerados os pontos geográficos levantados por ocasião da visitação com as 

informações inseridas no CAR (Cadastro Ambiental Rural), extraídas dos autos, o 

acampamento Marielle Franco e todo perímetro de ocupação encontram-se em Área 

de Reserva Legal, cuja situação é atestada por parecer técnico do IMESC, atendendo 

solicitação da Comissão de Soluções Fundiárias do Tribunal de Justiça do Maranhão.

 É o relatório.

São Luís - MA, 02 de abril de 2024.

Juiz Francisco Soares Reis Júnior
1º Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de São Luís 

Sec. Daniel Pereira de Souza
Comissão de Soluções Fundiária do TJMA
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